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f) Não ter sido detetado nenhuma exploração infetada, 
num raio de 5 km à sua volta, ou na área da freguesia, 
através da implementação do programa de vigilância e 
controlo a todas as explorações.

10 — O previsto na alínea f) do número anterior não 
é aplicável se, nestas últimas explorações, as medidas de 
monitorização e erradicação tiverem sido regularmente 
aplicadas sob controlo da DGAV, em conformidade com o 
disposto no Plano, e se estas medidas tiverem de facto evi-
tado a propagação da doença para a exploração em causa. 

 MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CIÊNCIA

Portaria n.º 97/2012
de 5 de abril

O regime do apoio financeiro do Estado às escolas particu-
lares e cooperativas, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 553/80, 
de 21 de novembro, com as alterações introduzidas pelo 
Decreto -Lei n.º 138 -C/2010, de 28 de dezembro, determina 
a fixação, por portaria, do financiamento anual por aluno, 
tendo em consideração a diferenciação do subsídio de 
acordo com a condição económica do agregado familiar.

Foi ouvida a Associação de Estabelecimentos de Ensino 
Particular e Cooperativo.

Assim:
Nos termos do disposto no artigo 17.º do Decreto -Lei 

n.º 553/80, de 21 de novembro, na redação dada pelo 
Decreto -Lei n.º 138 -C/2010, de 28 de dezembro, manda 
o Governo, pelo Secretário de Estado do Ensino e da Ad-
ministração Escolar, no uso das competências delegadas 
pelo Ministro da Educação e Ciência, através do despa-
cho n.º 10 041/2011, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 153, de 10 de agosto de 2011, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

A presente portaria fixa os montantes do subsídio anual 
por aluno concedidos ao abrigo de contratos simples e de 
desenvolvimento celebrados entre o Estado e estabeleci-
mentos de ensino particular e cooperativo.

Artigo 2.º
Subsídio

Para o ano escolar de 2011-2012 mantêm -se os valores 
de referência às capitações e correspondentes escalões de 
comparticipação por parte do Estado, bem como o valor 
das anuidades médias definidas para os contratos simples 
e de desenvolvimento, através do despacho n.º 6514/2009, 
de 11 de fevereiro, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 41, de 27 de fevereiro de 2009.

Artigo 3.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Secretário de Estado do Ensino e da Administração 
Escolar, João Casanova de Almeida, em 20 de fevereiro 
de 2012. 

 REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Presidência do Governo

Decreto Regulamentar Regional n.º 3/2012/M

Aprova a orgânica da Presidência do Governo
Regional da Madeira

O Decreto Regulamentar Regional n.º 8/2011/M, de 14 
de novembro, que aprovou a organização e funcionamento 
do Governo Regional da Madeira, prevê, na alínea a) do 
artigo 1.º, a Presidência do Governo na estrutura orgânica 
do Governo Regional.

Efetivamente e no que concerne à anterior estrutura 
governativa, a Presidência do Governo Regional sofreu 
algumas alterações, nomeadamente ao nível dos seus de-
partamentos, prosseguindo os objetivos de racionalização 
e modernização administrativa assumidos no Programa 
do Governo.

O modelo de organização agora definido visa, também, 
promover a otimização dos recursos humanos afetos aos 
serviços da Presidência do Governo Regional da Madeira, 
fomentando a eficácia e a qualidade da sua ação.

Consequentemente, impõe -se a alteração das suas estru-
turas internas, bem como a adaptação da orgânica, as quais 
são revistas em cumprimento dos princípios de organização 
previstos no Decreto Legislativo Regional n.º 17/2007/M, 
de 12 de novembro.

Assim, ao abrigo da alínea d) do n.º 1 do artigo 227.º 
e do n.º 6 do artigo 231.º da Constituição da República 
Portuguesa, das alíneas c) e d) do artigo 69.º e do n.º 1 do 
artigo 70.º do Estatuto Político -Administrativo da Região 
Autónoma da Madeira, aprovado pela Lei n.º 13/91, de 
5 de junho, revisto pelas Leis n.os 130/99, de 21 de agosto, 
e 12/2000, de 21 de junho, e do artigo 24.º do Decreto 
Legislativo Regional n.º 17/2007/M, de 12 de novembro, 
o Governo Regional da Madeira decreta o seguinte:

Artigo 1.º

É aprovada a estrutura orgânica da Presidência do Go-
verno Regional, adiante abreviadamente designada por 
Presidência do Governo, que é publicada em anexo ao 
presente diploma, do qual faz parte integrante.

Artigo 2.º

É revogado o Decreto Regulamentar Regional n.º 6/2006/M, 
de 12 de junho.

Artigo 3.º

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

Aprovado em Conselho do Governo Regional em 8 de 
março de 2012.

O Presidente do Governo Regional, Alberto João Car-
doso Gonçalves Jardim.

Assinado em 23 de março de 2012.

Publique -se.

O Representante da República para a Região Autónoma 
da Madeira, Ireneu Cabral Barreto.




